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PAULO SERGIO DUARTE DE SOUZA propôs ação denominada como ´reclamação trabalhista´ em face de MUNICÍPIO DE RESENDE. Na petição inicial de fls. 02/06, o Autor narra, em síntese, que possui mais de 10 anos de tempo de serviço público, exercendo a função de auxiliar de enfermagem. Afirma que, na qualidade de servidor público municipal, tem direito à percepção, em pecúnia, da licença prêmio, conforme prescreve o artigo 122 da Lei 2.335/02. Inicial instruída com os documentos de fls. 07/24. Citação válida a fls. 27. Contestação a fls. 31/47, alegando, preliminarmente, impossibilidade jurídica do pedido. No mérito, alegou, em síntese, que a Lei Municipal nº 2.319/2001, alterada pela Lei nº 2335/2002, somente se aplica às situações jurídicas nascidas após a sua vigência. Réplica a fls. 62/68, instruída com os documentos de fls. 69/85. Petição autoral a fls. 89, informando que não há provas a serem produzidas e requerendo o julgamento antecipado da lide. A parte ré não se manifestou em provas, conforme certidão de fls. 91. Parecer Ministerial a fls. 92/96. Vieram os autos conclusos. É o relatório. Decido. Trata-se de ação que segue o procedimento comum ordinário, objetivando o Autor a condenação do Réu ao pagamento, em pecúnia, da licença-prêmio a que faz jus, nos termos do artigo 122 da Lei Municipal nº 2335/2002. Inicialmente, impõe-se a análise da preliminar alegada em sede contestação. Em que pese a alegação da Ré de preliminar de impossibilidade jurídica do pedido, verifica-se que se trata de prejudicial de mérito em razão da prescrição. Tal argumento não pode prosperar. É que a contagem do prazo prescricional somente teve início no momento em que a Autora poderia exercer o direito. Nesse sentido, trago à colação decisão do Superior Tribunal de Justiça: ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PUBLICO. FERIAS E LICENÇAS-PREMIO NÃO GOZADAS. INDENIZAÇÃO. PRESCRIÇÃO. PRAZO. TERMO INICIAL. DEC. ESTADUAL 25.013/1986. - O PRAZO PRESCRICIONAL INICIA-SE A PARTIR DO MOMENTO EM QUE PODE O SERVIDOR EXERCER O DIREITO, O QUE OCORREU SOMENTE COM O ADVENTO DO DEC. ESTADUAL 25.013/1986. INOCORRENCIA DA PRESCRIÇÃO. - PRECEDENTES. - RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (REsp 35817 / SP ; RECURSO ESPECIAL 1993/0016217-9; Relator: Ministro Felix Fischer; Quinta Turma; Julgamento: 16/12/1997). No mérito, melhor sorte não assiste ao Réu. A controvérsia reside na possibilidade de ser computado o tempo de serviço prestado pelo regime celetista para a concessão de licença-prêmio. A Lei Municipal nº 2.335/02, que aprovou o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Resende, dispõe, em seus artigos 120 e 122: Art. 120. A requerimento do servidor, será concedida licença-prêmio de 6 (seis) meses consecutivos, com todos os direitos de seu cargo, após cada decênio de efetivo exercício no serviço, desde que, sem intervalos. Art. 122. O servidor poderá, a seu critério, gozar a licença-prêmio ou recebê-la em pecúnia, não lhe sendo permitido dividi-la entre gozo e pecúnia. § 1º. O valor pecuniário de que trata este artigo será pago em 6 (seis) parcelas mensais e consecutivas, cujo cálculo constitui-se na média remuneratória dos últimos 60 (sessenta) meses, ou dos últimos 12 (doze) meses, se esta for mais favorável ao servidor. § 2º. Quando ocorrer desligamento do servidor, inclusive por morte, o valor deverá ser pago de uma só vez e calculado na forma do parágrafo anterior. § 3º. Os valores recebidos deverão ser discriminados, mensalmente, em folha de pagamento. § 4º. Fica vedado o pedido cumulativo de pecúnias. Com efeito, da análise da citada Lei Municipal nº 2335/02, em suas disposições transitórias (artigo 290), verifica-se que os empregos públicos foram transformados em cargos públicos. Assim, com o advento do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Resende os servidores celetistas foram alçados à condição de estatutário. Por outro lado, o parágrafo único do artigo 290 da mencionada Lei Municipal nº 2335/02, dispõe expressamente que o tempo de efetivo serviço prestado ao Município contar-se-á para todos os efeitos de direitos instituídos pelo Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Resende (Lei Municipal nº 2.335/02). Dessa forma, com o advento da Lei Municipal nº 2335/02 modificou-se a relação existente entre as partes, mas subsiste o direito à contagem do lapso temporal passado, na medida em que houve, tão somente, a alteração do vínculo que une o servidor ao ente público e não o início de outro vínculo. No mesmo sentido, julgado do Superior Tribunal de Justiça: ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. EX-CELETISTA. ANUÊNIO. LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE. 1. É firme o constructo jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça, na esteira do Excelso Pretório, no sentido de que o servidor celetista, remetido à condição de servidor estatutário, tem direito à contagem do tempo pretérito para todos os fins legais, inclusive para percepção de anuênio e licença prêmio por assiduidade. 2. Recurso conhecido e provido. (REsp 221709 / ES ; RECURSO ESPECIAL 1999/0059185-2; Ministro HAMILTON CARVALHIDO; T6 - SEXTA TURMA; Data do Julgamento: 28/09/1999). Portanto, tendo em vista que o Autor foi celetista entre o período de 22/12/1994 a 30/12/2001 e estatutária até a presente data, há que se reconhecer o direito de ter computado para fins de concessão de licença prêmio por assiduidade, o tempo de serviço prestado sob o regime celetista. Por fim, deve-se ressaltar que o Réu sequer questiona o não preenchimento pelo Autor dos requisitos necessários à concessão da licença-prêmio o que conduz ao entendimento de que todos foram preenchidos. Ademais, no caso vertente, os documentos juntados aos autos demonstram a existência de vínculo entre a Autora e o Município - o que da leitura da contestação revela ser fato incontroverso. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o Município de Resende ao pagamento da pecúnia indenizatória, referente a um período de licença-prêmio não gozada pelo Autor, nos termos do artigo 122 e seus parágrafos, da Lei Municipal nº 2335/2002. Em decorrência, julgo extinto o processo, com apreciação do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Outrossim, condeno o Réu ao pagamento dos honorários advocatícios que arbitro em 10% sobre o valor da condenação. Sem custas diante da isenção legal (artigo 17 da Lei nº 3350/99). Observe-se o duplo grau obrigatório de jurisdição. P.R.I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
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